
DECRETO MUNICIPAL Nº 3.401 DE 18 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre medidas para o
enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional
decorrente do surto epidêmico de
coronavírus (COVID-19), no Município
de Severiano de Almeida - RS.

MILTO VENDRUSCOLO, Prefeito Municipal de Severiano de Almeida,
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional
declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo
coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que “Declara
Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”;

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também do
Ministério da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo
medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública;

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto, de
13 de março de 2020, dispondo sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio do
vírus, no âmbito estadual,

CONSIDERANDO a recomendação da Associação de Municípios do Alto
Uruguai – AMAU, emitida por deliberação de seu órgão colegiado em 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença no Município;



DECRETA:

Capítulo I
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Seção I
Das medidas gerais

Art. 1º Fica criado o Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento do
COVID-19, com o objetivo de monitorar os casos suspeitos da doença e desenvolvidas as
novas estratégias para enfrentamento da mesma, bem como, concentrar as informações e
dirimidas as dúvidas em âmbito municipal, sendo formado por:

I – Secretário Municipal de Saúde – Coordenador Geral;
II – Representante do Hospital São Roque;
III – Representante da Brigada Militar;
IV – Secretária de Educação;
V – Diretor da Escola Estadual Dr. José Bisognin.
Parágrafo único. Toda comunicação oficial e boletim informativo com relação a

epidemia de COVID-19 será realizada pelos canais oficiais o Município (site, facebook,
instagram e outros) e de responsabilidade do Comitê de que trata o caput.

Art. 2º As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), no âmbito do
Município, que poderão ser adotadas, de imediato, são:

I - realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de
amostras clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas ou tratamentos médicos
específicos;

II - estudo ou investigação epidemiológica;
III - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que

será garantido o pagamento posterior de indenização justa;
IV – campanhas de conscientização social acerca da prevenção da doença;
V – adoção de regime de trabalho por turnos alternados, trabalho domiciliar ou

afastamento do trabalho para servidores, empregados públicos e prestadores de serviços
terceirizados, inclusive com adoção de horário de trabalho em turnos únicos ou jornada
reduzida;

VI – uso obrigatório de equipamentos de proteção individual (EPI) pelos
profissionais de saúde, incluindo máscara cirúrgica, avental, luvas descartáveis e protetor
facial ou óculos;

VII – mediante autorização do Ministério da Saúde, na forma do inciso II do § 7º
do art. 3º da Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020:

a) isolamento;
b) quarentena;
c) exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;
d) restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme

recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa),
por rodovias, portos ou aeroportos;



e) autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à
vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que sejam registrados por autoridade
sanitária estrangeira e estejam previstos em ato do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. O uso de equipamentos de proteção individual previsto no
inciso VI deste artigo visa a precaução de gotículas em atendimento de pacientes suspeitos ou
confirmados de infecção pelo novo Coronavírus (COVID-19), consistindo em mínimo
exigível, só podendo ser substituído nos casos em que outros equipamentos forem
tecnicamente necessários, em razão dos procedimentos realizados ou local de prestação de
serviços pelo profissional de saúde.

Seção II
Das medidas administrativas e funcionais

Art. 3º Os titulares dos órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta
deverão avaliar a possibilidade de suspensão, redução, alteração ou implementação de novas
condições temporárias na prestação e acesso, bem como, outras medidas, considerando a
natureza do serviço no período de emergência, o fluxo e aglomeração de pessoas nos locais de
trabalho, emitindo os regramentos internos necessários.

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, os servidores, efetivos ou comissionados,
empregados públicos ou contratados poderão desempenhar suas atribuições em domicílio, em
modalidade excepcional de trabalho remoto, ou por sistema de revezamento de jornada de
trabalho, no intuito de evitar aglomerações em locais de circulação comum, como salas,
elevadores, corredores, auditórios, dentre outros, sem prejuízo ao serviço público.

§ 2º Fica recomendado que as reuniões sejam realizadas, sempre que possível,
sem presença física.

Art. 4º A modalidade excepcional de trabalho remoto será obrigatória para os
seguintes servidores:

I – com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, exceto nos casos em que a
modalidade de trabalho remoto não seja possível em decorrência das especificidades das
atribuições, bem como nos casos dos servidores vinculados aos serviços essenciais,
especialmente da Secretaria Municipal da Saúde (SMS);

II – gestantes;
III – portadores de doenças cardíacas ou pulmonares graves, diabetes e

imunossupressão, mediante atestado médico, que, por recomendação médica específica,
devam ficar afastados do trabalho durante o período de emergência de que trata este Decreto;

Art. 5º Ficam dispensados de comparecimento os estagiários da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta, sem prejuízo da bolsa-auxílio correspondente.

Art. 6º Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico da
efetividade.

Art. 7º Ficam suspensos os prazos de sindicâncias, os processos administrativos
disciplinares, os prazos para interposição de reclamações, recursos administrativos e recursos



tributários no âmbito Municipal, os prazos para atendimento da Lei de Acesso à Informação,
bem como as nomeações, posses e entrada em exercício dos servidores efetivos ou
temporários cujas convocações tenham sido publicadas anteriormente a este Decreto.

Parágrafo único. Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os casos de
ingresso de servidores profissionais da saúde, segurança, educação e atendimento de
licitações e contratos, decorrentes da necessidade de atendimento à população em caráter de
urgência.

Art. 8º Os servidores e os empregados públicos que estiverem afastados do
trabalho em razão de viagem deverão, antes de retornar ao trabalho, informar à chefia
imediata, ou aos gestores dos contratos, o local que visitou, apresentando documentos
comprobatórios da viagem.

Parágrafo único. Os servidores, os empregados públicos e os prestadores de
serviços terceirizados que têm contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado de
infecção pelo novo Coronavírus (COVID-19) também devem informar o fato à chefia
imediata ou aos gestores dos contratos.

Art. 9º Aos servidores e aos empregados públicos que tenham regressado, nos
últimos 14 (quatorze) dias, ou que venham a regressar, durante a vigência deste Decreto, de
países, Estados ou cidades em que há transmissão comunitária do novo Coronavírus
(COVID-19), conforme boletim epidemiológico do Ministério da Saúde ou da Secretaria
Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul, bem como aqueles que tenham contato ou convívio
direto com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas as seguintes medidas:

I – os que apresentem sintomas (sintomáticos) de contaminação deverão ser
afastados do trabalho, sem prejuízo de sua remuneração, pelo período mínimo de 14
(quatorze) dias ou conforme determinação médica; e

II – os que não apresentem sintomas (assintomáticos) de contaminação deverão
desempenhar, sempre que possível, em domicílio, em regime excepcional de trabalho, pelo
prazo de 14 (quatorze) dias, a contar do retorno ao Município, as funções determinadas pela
chefia imediata, respeitadas as atribuições do cargo ou do emprego, vedada a sua participação
em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito da repartição pública.

Parágrafo único. A efetividade do servidor ou do empregado públicos a que
tenha sido aplicado o regime de trabalho de que trata o inciso II deste artigo dependerá do
cumprimento das metas e dos níveis de produtividade estabelecidos pela chefia imediata, com
a chancela do Secretário Municipal ou do Prefeito.

Art. 10. Fica vedada, pelo prazo de 14 (quatorze) dias ou enquanto permanecerem
os sintomas, a participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito da
repartição pública a todo e qualquer agente público, remunerado ou não, que mantenha ou não
vínculo com a Administração Pública Municipal, bem como membro de colegiado, estagiário
ou empregado de prestadoras de serviço, que:

I - tenha regressado, nos últimos 14 (quatorze) dias, ou que venha a regressar,
durante a vigência deste Decreto, de países, Estado ou cidade em que há transmissão
comunitária do Coronavírus (COVID-19), conforme boletim epidemiológico do Ministério da
Saúde ou da Secretaria Estadual de Saúde; ou

II – apresente sintomas de contaminação pelo COVID-19.



Parágrafo único. O Secretário Municipal da Pasta ou o Dirigente Máximo da
Entidade deverá adotar as providências necessárias para que os agentes de que trata o caput
deste artigo informem, antes de retornar ao trabalho, as localidades que visitou, apresentando
documentos comprobatórios da viagem, bem como para impedir que aqueles que apresentem
sintomas de contaminação participem de reuniões presenciais ou realizem de tarefas no
âmbito da repartição pública.

Seção III
Dos serviços terceirizados ou parceirizados

Art. 11. Os titulares dos órgãos da Administração Municipal Direta e Indireta que
possuem termos de parceria, bem como contratos de terceirização deverão avaliar, de forma
permanente, a possibilidade de suspensão, redução, alteração ou implementação de novas
condições temporárias na prestação e acesso ao serviço, bem como outras medidas,
considerando sua natureza no período emergencial, o fluxo e aglomeração de pessoas nos
locais de atendimento, emitindo os regramentos internos, sem prejuízo dos serviços públicos.

Art. 12. As empresas contratadas deverão adotar todos os meios necessários para
o cumprimento das determinações constantes deste Decreto, em especial quanto ao disposto
no art. 10 e conscientizar seus funcionários quanto aos riscos de contaminação pelo
Coronavírus (COVID-19) e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência dos sintomas.

Parágrafo único. Consideram-se sintomas de contaminação pelo Coronavírus
(COVID-19), para os fins do disposto neste Decreto, a apresentação de febre, tosse,
dificuldade para respirar, produção de escarro, congestão nasal ou conjuntival, dificuldade
para deglutir, dor de garganta, coriza, saturação de O2 < 95%, sinais de cianose, batimento de
asa de nariz, tiragem intercostal e dispneia.

Seção IV
Do atendimento ao público

Art. 13. Ficam suspensas as atividades de atendimento presencial dos serviços,
resguardada a manutenção integral dos serviços essenciais.

Parágrafo único. Os referidos atendimentos deverão ser realizados,
preferencialmente, por meio eletrônico, ou telefone, quando couber, podendo,
excepcionalmente, se realizar através de agendamento individual em caso de necessidade.

Capítulo II
DAS RETRIÇÕES DE ATIVIDADES COM AGLOMERAÇÃO DE PÚBLICO

Seção I
Dos Serviços Públicos

Art. 14. Fica determinada a suspensão das seguintes atividades:
I – aulas da rede pública municipal de ensino;
II – transporte escolar;



III – atividades desenvolvidas com grupos no âmbito de todas as secretarias,
CRAS, PAIF, grupos de melhor idade e outros, com a possibilidade de manutenção dos
atendimentos individualizados;

IV - consultas, exames e outros procedimentos de saúde eletivos, exceto os de
urgência e emergência;

Art. 15. Ficam cancelados todo e qualquer evento realizados em local fechado,
independentemente da sua característica, condições ambientais, tipo do público, duração, tipo
e modalidade do evento.

Art. 16. Ficam cancelados os eventos realizados em local aberto que tenham
aglomeração prevista com mais de 50 (cinquenta) pessoas de forma independentemente da
sua característica, condições ambientais, tipo do público, duração e tipo do evento.

Seção II
Das atividades privadas

Art. 17. Fica vedada a realização das seguintes atividades:
I – aulas da rede privada incluindo, cursos de línguas, informática, música, dança

e outros que tenham aglomeração de público;
II – eventos com aglomeração de público como: shows, feiras, bailes, festas,

cursos, seminários, palestras, treinamentos, eventos esportivos, campeonatos, e outros
desenvolvidos por comunidades, associações ou outros particulares pessoas físicas e jurídicas;

Art. 18. Fica vedada a expedição de novos alvarás de autorização para eventos
temporários.

Art. 19. Fica limitado o acesso de pessoas a velórios e afins a 30% (trinta por
cento) da capacidade máxima prevista no alvará de funcionamento ou PPCI.

Art. 20. O poder público orienta aos representantes religiosos para que evitem a
realização de marchas, missas, cultos e congêneres, que tenham a presença de público.

Seção III
Das medidas de higienização em geral

Art. 21. Os órgãos e repartições públicas, os locais privados com fluxo superior a
20 (vinte) pessoas de forma simultânea, deverão adotar as seguintes medidas ao público em
geral:

I – higienizar, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das
atividades, as superfícies de toque, preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por
cento);

II – manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em lugar estratégico,
álcool em gel 70% (setenta por cento), para utilização dos clientes e funcionários do local;

III – dispor de protetor salivar eficiente nos serviços que trabalham com buffet;



IV – manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela
externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;

V – manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes
e funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e toalhas de
papel não reciclado;

VI – manter os talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a
evitar a contaminação cruzada;

VII – diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a
separação entre as mesas, diminuindo o número de pessoas no local e buscando guardar a
distância mínima recomendada de 2m (dois metros) lineares entre os consumidores;

VIII – fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz,
a fim de evitar a aglomeração de pessoas dentro do estabelecimento na aguardando mesa;

Art. 22. A lotação não poderá exceder a 50% (cinquenta por cento) da capacidade
máxima prevista no alvará de funcionamento ou de prevenção e proteção contra incêndio,
bem como de pessoas sentadas.

Art. 23. Os estabelecimentos que descumprirem as determinações deste decreto
estarão sujeitos à aplicação, cumulativamente, das penalidades de multa, interdição total ou
parcial da atividade e cassação de alvará de localização e funcionamento previstas na
legislação municipal.

Art. 24. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer
momento, acrescendo-se outras, a depender da fase epidemiológica do contágio e da evolução
dos casos no Município.

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus
efeitos a partir do dia 19 de março de 2020 e terá validade pelo prazo de 15 (quinze) dias,
podendo ser prorrogado.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SEVERIANO DE ALMEIDA – RS
EM 18 DE MARÇO DE 2020
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